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MARINHA DO BRASIL

GRUPAMENTO DE FUZILEIROS NAVAIS DO RIO

GRANDE TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 90131/2024

(Processo Administrativo n.° (63199.003643/2024-31)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de itens para corte de grama, poda de árvores e limpeza de escolas no município de Rio
Grande, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATMAT UF VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Potência (kW/cv)2,6 / 

3,5 Cilindrada 50,2 cm³

Tipo de sabre e tamanho (cm/pol)Rollo-
matic E - 40/16"

Corrente26 RS Rapid Super 
Corrente Passo da corrente 0,325”
Peso 4,9 kg 
Motor 2 
Tempos
Nível de pressão sonora 99 dB(A) 
Nível de potência sonora 113 
dB(A) Nível de vibração 
esquerda/direita

3,6/4,1 (m/s²)

264562 UN R$ 2.608,00 R$ 5.216,00

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 90 dias contados do recebimento da nota de
empenho, na forma do artigo 15 da Medida Provisória nº 1.221, de 17 de maio de 2024,
prorrogável por igual período.
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2. FUNDAMENTAÇÃO SIMPLIFICADA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Aquisição desse item faz-se necessária, em caráter de urgência, para utilização pelos militares do
Grupamento de Fuzileiros Navais do Rio Grande para atender as demandas de reconstrução e
recomposição das condições de uso das escolas da rede pública nas cidades atingidas pelas enchentes
em situação de calamidade pública, de acordo com as tarefas solicitadas pela Defesa Civil  à Força
Naval  Componente  da  Marinha do  Brasil, no  âmbito  da  Operação  Taquari  II.  Ressalta-se  que  os
militares  deste  Grupamento de Fuzileiros  Navais  estão sendo empregados,  simultaneamente,  em
diferentes escolas da cidade de Rio Grande, São José do Norte que possuem uma demanda reprimida
pela falta  de equipamentos  para acelerar  a execução dos serviços e prontificar no menor tempo
possível o máximo de escolas atingidas pelas enchentes, a fim de contribuir com as ações da Defesa
Civil e Prefeituras, visando a normalização das operações das escolas e também a normalidade para
comunidade  escolar. Ressalta-se  ainda que  ,  a aquisição  direta se  faz  necessária  ainda devido  a
empresa possuir todos os itens a pronta entrega o que permitirá o emprego imediato de todos os
itens adquiridos na prontificação das escolas da rede pública.

2.2.A justificativa da razão da escolha da contratada, se faz de maneira que a contratada seja do ramo
pertinente ao objeto pretendido, apresente toda documentação referente a habilitação conforme o
disposto no Anexo I do Aviso de dispensa eletrônica e que oferte o menor preço dentre aqueles que
participaram da fase de disputa da dispensa eletrônica o que caracteriza a proposta mais vantajosa à
Administração.

3. DESCRIÇÃO RESUMIDA DA SOLUÇÃO APRESENTADA
3.1. No caso de bem comum, a solução apresentada busca minimizar os impactos causados à
sociedade devido a enchente que assolou o Estado do Rio Grande do Sul.

4. REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO Subcontratação

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto da dispensa de licitação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO 

OBJETO Condições de Entrega
5.1 O prazo de entrega dos bens é de cinco dias, contados do recebimento da nota de empenho, em
remessa única, virtude necessidade de uso.

5.2 Fim de manter a economicidade de recursos financeiros e prolongar a vida útil do objeto, faz-se
necessário que a Assitência Técnica, seja no do município de Rio Grande ou Pelotas;

5.3 As caracteristicas do material a ser adquirido faz- se em virtude da necessidade de manter a mesma 
linha de ferramentas já existentes na linha de trabalho e pelo fato de atender a todas as especificações
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técnicas no qual busca-se a melhor relação custo benefício. Dessa forma, faz-se necessário manter as
mesmas especificações técnicas em nosso parque de execução, haja vista, a viabilidade de usar insumos
de consumo diário de forma intercambiável sem trazer prejuízos a vida útil dos equipamentos.
Ademais, as  referidas  especificações  técnicas  é  de comprovada resistência  a  trabalhos  pesados  e
continuos. Além de ser confiável, durável, resistente e ter baixo custo de manutenção.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE

PAGAMENTO Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando  em desacordo  com as  especificações  constantes  no Termo  de  Referência  e  na  proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de
até 5 (cinco) dias úteis.

6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual  período,  quando houver  necessidade de diligências  para  a  aferição do atendimento das
exigências contratuais.

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
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6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

6.10.1.o prazo de validade;

6.10.2. a data da emissão;

6.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

6.10.4.o período respectivo de execução do contrato;

6.10.5.o valor a pagar; e

6.10.6.eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

6.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal,  constatada por  meio de consulta on-line ao  SICAF ou,  na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).



TERMO DE REFERÊNCIA – 90131– MP N° 1.221/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: JUN/2024
Modelo de Termo de Referência - Compras - Lei nº 14.133, de 2021 e Medida Provisória nº 1.221, de 
2024 Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

6.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77,
de 2022.

6.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.

Forma de pagamento

6.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

6.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
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meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

6.24. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

7 .FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
com fundamento no art. 2º, I, da Medida Provisória n. 1.221, de 2024.

7.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das  condições  para  contratação,  especialmente quanto  à  existência  de sanção que a  impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

7.0.1. SICAF; e

7.0.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (http  s  :  /  /  p  o  r  t  a  l  d  a  tr  a  n  s  p  a  r  e  nci  a  .g  o  v  .  b      r  /  p  a  g  i  n  a  -      i  nt  e  r  n  a  /  6  0      32  4      4  -      c  n  e  p      .

7.2 A consulta aos cadastros  será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

7.5 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

7.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.7 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

7.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
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7.9 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

Habilitação jurídica

7.10 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

7.11 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

7.12 Microempreendedor  Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
http  s  :  /  /  ww  w  .  g      o  v  .b  r  /  e  mp  r  e  s  a  s  -  e  -  n  e  g  o  c      i  o  s  /  p  t      -  b  r      /  e  mp  r  ee  nd  e  d  o      r      ;

7.13 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.14 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa         DREI/ME         n.º         77,         de         18         de         março         de         2020  .

7.15 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.16 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

7.17 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
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Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art.     107     da     Lei     nº     5.764,     de     16   
de         dezembro 1971  .

7.18 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do       art.         4º,         §2º         do         Decreto         nº         10.880,         de         2         de         dezembro         de  
2021.

7.19 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13
de         novembro         de         2009   (arts. 17 a 19 e 165).

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.20 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

7.21 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.22 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.23 declaração  de que  não emprega  menor  de  18  anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

7.24 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,  mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.25 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
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7.26 Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.27 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei  Complementar n.  123,  de 2006,  estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total  da contratação é de  R$ 5.216,00  (Cinco mil duzentos e dezesseis reais),
conforme custos unitários apostos na (tabela acima).

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consigna- dos no Orçamento Geral da União.

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 785200;

II) Fonte de Recursos: 3000000000;

III) Programa de Trabalho: 248205;

IV) Elemento de Despesa: 449052;

V) Plano Interno: OSC70015000;

ELABORADO POR:

Rio Grande, RS, em 26 de setembro de 2024.

CRISTIANO ALMEIDA VALADÃO
Primeiro-Tenente (AFN) 

Encarregado do Pelotão de Serviços Gerais
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Atualização: JUN/2024
Modelo de Termo de Referência - Compras - Lei nº 14.133, de 2021 e Medida Provisória nº 1.221, de 
2024 Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

AUTORIZADO POR: Autorizo abertura de Processo de Dispensa Eletrônica, com fulcro no Art. 2 da MP
n° 1.221/2024, para contratação de aquisição corte de grama, poda de árvores, limpeza de escolas e
demais demandas em Apoio a Defesa Civil.

Rio Grande, RS, em         de                             de 2024.

MARCELO MARQUES DE LIMA
Capitão de Fragata (FN)
Ordenador de Despesa
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